PARECER Nº 740, DE 2014
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 2014
Em sua Mensagem A-nº 043/2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 17, de 2014, que altera a Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014, que altera a Lei nº 1.044, de 13 de maio de 2008, que institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS e dá outras providências
Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 6 (seis) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.

DO PROJETO

A adequação legal pretendida tem por escopo aprimorar a propositura, de forma a melhorar e inequívoca execução, bem como para integral atendimento das suas finalidades.

Verifica-se claramente que a matéria é de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa compete ao Senhor Governador, com a subseqüente autorização deste Poder Legislativo.

DAS EMENDAS

Pretendem as emendas de nºs 1, 3 e 5 incluir o inciso V ao artigo 1º do Projeto de lei Complementar, justificando que o objetivo é reformular disposição da Lei Complementar 1.240/2014, recém aprovada por esta Casa.

As emendas de nºs 2, 4 e 6 alteram a redação do inciso II do artigo 2o Projeto de lei Complementar no trecho que propõe nova redação ao artigo 9º da Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014, de modo a contemplar outros profissionais da ETECs e FATECs no texto.

No que concerne aos aspectos constitucionais, legais ou jurídicos, informamos que as propostas de alteração do projeto, apesar de reconhecer a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois comprometem-se as proposições de irreversível inconstitucionalidade formal por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2º. e  artigo 5º da Carta Estadual,  por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.
Por essas razões não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 1 a 6.
Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 17, de 2014 e pela rejeição das Emendas a ele apresentadas.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial

